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Resumo
A educação indígena vem passando por transfor-
mações dentro de um processo que busca valori-
zar a cultura do índio e oferecer-lhe uma forma-
ção que possibilite sua integração nas questões 
sociais, econômicas e tecnológicas. Esta é uma 
preocupação antiga que vem sendo priorizada 
pelas políticas governamentais que tratam da 
questão indígena, incentivando a participação 
dos professores indígenas em cursos de formação 
continuada, para que possam construir conheci-
mento e refl etir sobre a educação bilíngue e in-
tercultural. O presente trabalho tem por objetivo 
apresentar um estudo sobre a educação indígena 
na região sudeste do Brasil, com ênfase nas esco-
las situadas na região de Peruíbe (SP).  Apresenta 
resultados da pesquisa realizada com professores 
que atuam nessas escolas, analisando a visão des-
ses professores sobre seu papel como elemento 
integrador na comunidade indígena. 
Palavras-chave: Formação do professor. Educa-
ção indígena. Escolas indígenas de Peruíbe.

Abstract  
Indigenous education has been going through 
transformations within a process that seeks to 
value the native’s culture and offer an education 
that enables his integration in social, economic 
and technological issues. This is an old concern, 
which has been made a priority by the government 
policies that deal with the indigenous issue and 
encourage the participation of native teachers 
in prolonged training programs so that they can 
build knowledge and refl ect on bilingual and 
intercultural education. The present work aims to 
present a study about indigenous education in the 
Southeastern region of Brazil, with an emphasis 
on the schools located in the area of Peruíbe 
(SP). It presents results of the survey conducted 
with teachers that work in these schools, 
analyzing the view of these teachers on their 
role as an integrating element in the indigenous 
community. 
Keywords: Teacher training. Indigenous 
education. Indigenous schools in Peruíbe.
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Introdução

No cenário das políticas educacionais volta-
das para a educação escolar indígena, o movi-
mento pela causa indígena vem se intensifi cando 
a partir de 1980, tendo culminado com a pro-
mulgação da Constituição Federativa do Brasil 
de 1988, que, especifi camente no Capítulo III, 
Artigo 210, assegura aos índios a formação bá-
sica comum e o respeito aos seus valores cultu-
rais e artísticos. Na década de 1990, as determi-
nações governamentais expressas no Decreto nº 
26/1991, que atribuiu ao Ministério da Educação 
a competência para coordenar as ações referentes 
à educação escolar indígena, em todos os níveis 
de ensino, delegou aos estados e municípios o 
desenvolvimento dessas ações. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN), de 1996, especifi camente nos 
artigos 78 e 79, garantiu, às comunidades indí-
genas, o direito à educação escolar, o fortaleci-
mento das práticas culturais e da língua mater-
na, confi rmando o que já havia sido expresso no 
Art. 49 do Estatuto do Índio, aprovado em 1973. 
As Diretrizes para a Política Nacional de Edu-
cação Indígena, aprovadas pelo Conselho Nacio-
nal de Educação em 1999 e regulamentadas na 
Resolução 03/99, estabeleceram as normas e o 
ordenamento jurídicos das escolas indígenas. A 
Resolução CEB 1/99, em seu art. 8º, defi niu o 
exercício da atividade docente na escola indígena 
como aquele realizado prioritariamente por pro-
fessores provenientes da respectiva etnia. Essa 
determinação foi reiterada no Referencial para a 
Formação de Professores Indígenas (2002), que 
prevê uma educação intercultural e bilíngue, com 
vistas à valorização das especifi cidades culturais 
e linguísticas, confi rmando, assim, o que fora 
expresso anteriormente no Parecer 14/CN/99: 
“todos os povos indígenas, independentemente 
da instituição escolar, possuem mecanismos de 
transmissão de conhecimentos e de socialização 
de seus membros e que a instituição da escola é 
fruto do contato desses povos com segmentos da 
sociedade nacional”. 

O Plano Nacional de Educação (Lei n. 10.172/ 
2001) veio conferir às comunidades indígenas o 
direito a uma educação universal, garantindo, as-
sim, aos povos indígenas a inclusão na sociedade 
brasileira e atendendo também a princípios pau-
tados no reconhecimento da diversidade socio-
cultural e linguística dos índios. A implantação 

de diretrizes e parâmetros curriculares, o respeito 
à autonomia das escolas indígenas, a criação de 
programas voltados ao magistério indígena, in-
cluindo a formação em nível superior, foram al-
gumas das questões retomadas nas propostas do 
Plano Nacional de Educação, em 1997. 

Paralelamente às determinações governa-
mentais sobre a educação indígena no Brasil, 
no mesmo período, foram criadas associações 
não-governamentais que ajudaram a fomentar os 
debates sobre a educação, a questão cultural e a 
autonomia dos povos indígenas, além de impul-
sionar projetos voltados para a educação escolar 
indígena e para formação de professores (MIN-
DLIN, 2003, p.148). 

A Secretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização e Diversidade (SECAD) foi criada 
pelo MEC, em 2003, com objetivo de institucio-
nalizar, no Sistema Nacional de Ensino, “o re-
conhecimento da diversidade sociocultural como 
princípio para a política pública educacional”. 
Um dos focos da SECAD é o apoio à formação 
de professores e à criação de cursos superiores 
voltados para a diversidade e a interculturalida-
de. Nas publicações dos Cadernos SECAD, estão 
defi nidas as metas para a educação escolar indí-
gena e para a formação de profi ssionais, a saber: 

- Garantir a oferta da educação básica inter-
cultural nas escolas indígenas.
- Fomentar a criação, nas instituições públicas 
de ensino superior, de cursos de licenciatura 
interculturais para a formação de professores 
indígenas em diálogo com os projetos socie-
tários e identitários de suas comunidades.
- Apoiar a formação de professores indígenas 
para a docência na segunda fase do Ensino 
Fundamental e no Ensino Médio.
- Apoiar propostas de formação de professo-
res que promovam estudos de temas indíge-
nas relevantes como gestão e sustentabilidade 
das terras e das culturas dos povos indígenas 
(MEC, CADERNOS SECAD, 2002, p. 3).

A formação do professor indígena

A Portaria nº 599/91 estabeleceu, como prio-
ridade, a formação permanente e criou, nas Secre-
tarias Estaduais de Educação, núcleos de educa-
ção escolar indígena. Com essa regulamentação, 
a formação de professores indígenas passou a ser 
prioritária, tendo em vista o desenvolvimento de 
práticas socioculturais nas comunidades indíge-
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nas, a preservação da língua materna e os aspec-
tos culturais, conforme expresso no artigo 6º.  da 
Resolução CEB 1/99: 

Art. 6º A formação dos professores das 
escolas indígena será específi ca, orien-
tar-se-á pelas Diretrizes Curriculares 
Nacionais e será desenvolvida no âmbito 
das instituições formadoras de professo-
res. 
Parágrafo único. Será garantida aos pro-
fessores indígenas a sua formação em 
serviço e, quando for o caso, concomi-
tantemente com a sua própria escolari-
zação. 

A prioridade é para a formação continuada, 
cujo objetivo é o desenvolvimento das potencia-
lidades profi ssionais dos professores, a constru-
ção de conhecimentos e o desenvolvimento de 
habilidades que venham a favorecer as práticas 
docentes, conforme expresso no artigo 7º  da Re-
solução CEB 1/99:

Art. 7º Os cursos de formação de pro-
fessores indígenas darão ênfase à cons-
tituição de competências referenciadas 
em conhecimentos, valores, habilidades, 
e atitudes, na elaboração, no desenvol-
vimento e na avaliação de currículos e 
programas próprios, na produção de ma-
terial didático e na utilização de metodo-
logias adequadas de ensino e pesquisa. 

Um dos objetivos da formação continuada é 
propiciar o desenvolvimento de competências, 
necessárias à prática docente e à produção de 
materiais específi cos para os índios. A noção de 
competência, conforme a Resolução, está rela-
cionada aos valores, ao domínio dos conteúdos 
a serem socializados, ao conhecimento pedagó-
gico e ao próprio desenvolvimento profi ssional. 
Portanto, não deve ser compreendida como tec-
nicismo, mesmo porque “professorar não é uma 
atividade burocrática para a qual se adquire co-
nhecimentos e habilidades técnico-mecânicas” 
(PIMENTA, 1999, p. 18).  

No caso dos professores indígenas, a comple-
xidade da formação envolve a questão do bilin-
guismo, a elaboração de materiais didáticos e a 
compreensão da realidade sociolinguística da co-
munidade. O ponto nevrálgico, conforme lembra 
Angelis (2003, p. 39) “está nas reais condições 
de uso da língua, em lugar de uma abordagem 
gramatical ou gramaticalista”, o que exige do 

professor conhecimento profundo das línguas a 
serem ensinadas.

Grupioni e Monte (2002, p. 35) observam que 
a formação permanente possibilita, ao profi ssio-
nal indígena, a complementação da escolaridade 
até o terceiro grau. Acrescentam os autores que, 
além dessa formação, é fundamental que o pro-
fessor indígena esteja inserido no processo educa-
cional e, sob esse aspecto, a criação de instâncias 
administrativas, que ofereçam condições para a 
execução dos programas de educação indígena, é 
essencial para uma educação de qualidade.  

Concordamos com Angelis (2003, p.35) quan-
do afi rma que “a formação de professores indíge-
nas é, acima de tudo, formação de professores”, 
pois consideramos prioritária a educação superior 
para os profi ssionais indígenas. A presença de es-
tudantes indígenas em instituições do ensino su-
perior (e em programas de mestrado e de douto-
rado), nos últimos anos, é indício de que estamos 
vivenciando outro momento histórico na educação 
indígena, considerando que esses grupos, histori-
camente, sempre estiveram à margem da cultura, 
da educação e dos direitos de cidadania.  

Os dados do Censo Escolar de 2006, publi-
cados no site do Inep/MEC, em 2007, mostram 
que, nos últimos dez anos, aproximadamente 
8.000 professores indígenas completaram a for-
mação inicial e esses números são condizentes 
com meta proposta no Plano Nacional de Educa-
ção de apoio à criação de cursos de licenciatura 
interculturais para a formação de professores in-
dígenas. No ano de 2005, o lançamento do Edi-
tal do Programa de Apoio à Formação Superior 
e Licenciaturas Indígenas (Prolind) teve como 
objetivo o fi nanciamento de instituições públicas 
brasileiras, federais e estaduais, para a criação de 
licenciaturas, com vistas à formação de professo-
res indígenas em nível superior. 

A expansão das licenciaturas e de cursos de 
magistério vem modifi cando o cenário da forma-
ção do professor indígena, embora no quadro ge-
ral predomine a formação em nível médio. A pro-
fi ssionalização ocorre nos espaços de trabalho e o 
professor ainda permanece isolado no interior da 
comunidade a que pertence, sem contato com ou-
tros profi ssionais, com quem possa refl etir mais 
profundamente sobre seu fazer docente. 

Apesar das conquistas no campo da educa-
ção indígena, nas últimas décadas, a formação 
dos professores indígenas merece uma discussão 
mais profunda, posto que, além das questões re-
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ferentes à diversidade cultural, é preciso refl etir 
também sobre a inserção do índio no mundo glo-
balizado. Se a formação exige conhecimentos 
específi cos necessários à profi ssão, não se pode 
esquecer que cada uma das comunidades é parte 
de um todo, múltiplo e complexo, cujas mudan-
ças se refl etem na educação. Assim, os processos 
formativos implicam um duplo olhar, local e glo-
bal, que o professor indígena deverá desenvolver 
durante sua formação e profi ssionalização.   

Os professores indígenas têm a incum-
bência de analisar dois mundos, o étnico 
e o que costumamos chamar de ociden-
tal. Devem escolher em conjunto com 
colegas e com a comunidade o modelo 
de escola, o currículo, o calendário, a pe-
dagogia, ouvindo os anseios de pais, dos 
líderes e dos mais velhos, contando com 
a força coletiva do próprio povo e das 
organizações indígenas ou de professo-
res indígenas locais, regionais ou nacio-
nais. Devem refl etir sobre a sociedade 
que almejam e pensar em formas educa-
cionais para atingi-las, têm que entender 
o mundo globalizado e o próprio mundo, 
diferente em cada povo, têm que ensinar 
em suas línguas e dominar o português, 
devem adquirir conteúdos de conheci-
mento de um sistema educacional, o bra-
sileiro ou universal, do qual até há pouco 
estavam marginalizados (GRUPIONI e 
MONTE, 2002, p.35).

No dizer dos autores, o professor indígena de-
verá estar atento às mudanças da sociedade global, 
apesar de trabalhar na aldeia. Esta, por sua vez, 
não é um espaço perdido no mundo, mas se insere 
no conjunto de outras comunidades, que não são, 
necessariamente, as da própria etnia. Além disso, 
da mesma forma que os demais professores, ele 
tem diante de si o desafi o “de educar ‘em’ e ‘para’ 
a era planetária” (MORIN, 2003, p.51). 

Participar da sociedade envolvente, par-
ticipar do mundo gestado e mantido hoje 
pela escrita e pela tecnologia reconstrói 
e ressignifi ca o ser índio, que não quer 
e não pode estar alheio e marginalizado 
neste novo movimento. Como outras 
populações isoladas e minoritárias que 
tomam contato com a cultura ocidenta-
lizada, também querem estar inseridos 
nesta dinâmica de sociedade global. Não 
há como estar inserido em um contex-
to sem conhecê-lo, assim como não há 

como participar de uma dinâmica social 
sem conhecer os códigos que a regem 
(PAES, 2003, p.94).

A questão da universalidade e da diversidade 
também foi abordada por Rancière, na entrevista 
concedida a Vermeren (2003):  

Na América Latina, a coabitação das 
culturas originárias da África, da Europa 
e do próprio continente americano, antes 
da colonização, alimenta o debate sobre 
a questão: como conciliar a universali-
dade e a diversidade cultural? Do pon-
to de vista dos indígenas, o “choque de 
culturas” signifi ca extinção, a morte, o 
genocídio e é por essa razão que reafi r-
mar o sentido próprio [de suas culturas] 
requer encontrar um sentido na diversi-
dade, condição mesmo de sua existência 
(VERMEREN et alli, 2003, p.194).

Muitas escolas indígenas estão equipadas com 
computadores, porém os laboratórios, na maioria 
das vezes, não são utilizados, conforme esclare-
ceu o professor indígena que participou da pes-
quisa. Consideradas as especifi cidades linguísti-
cas e culturais, é fundamental que a formação do 
professor indígena tenha qualidade e insira-se no 
contexto das mudanças da sociedade global. 

Ser professor pressupõe a refl exão contínua 
sobre os processos formativos e sobre a prática 
docente, com vistas a buscar melhores formas 
de aprendizagem. No caso das escolas indígenas 
de Peruíbe, além do isolamento do professor na 
comunidade, as divergências entre as diretrizes 
políticas estaduais e municipais refl etiram-se no 
cotidiano das práticas. Os problemas decorrentes 
da estadualização das escolas indígenas também 
provocaram mudanças que ainda não foram assi-
miladas totalmente pelos professores, posto que 
tais mudanças estão ligadas a questões de outra 
ordem, entre elas, a articulação entre Estado e 
Município onde as escolas se inserem.  

No documento “O Magistério Indígena Novo 
Tempo” (2003, p. 299), as diretrizes para a edu-
cação indígena estão bastante claras: uma política 
nacional para a educação indígena implica as re-
lações entre a União, os Estados e os Municípios. 
De acordo com o documento, é fundamental a 
consolidação de uma política que se comprometa 
“a fornecer condições de fato para a implantação 
física, logística e didático-pedagógica das esco-
las indígenas, assegurando o direito adquirido à 
educação diferenciada”. 
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Resta ainda consolidar uma legislação 
que normalize a distribuição das res-
ponsabilidades entre a União, os Esta-
dos e municípios para a implementação 
de uma política nacional assegurando 
o desenvolvimento, a continuidade e a 
consolidação de educação de qualidade 
para as comunidades indígenas de todo 
o Brasil. Uma política que se compro-
meta a fornecer condições de fato para a 
implantação física, logística e didático-
pedagógica das escolas indígenas, asse-
gurando o direito adquirido à educação 
diferenciada (SSE-SP Magistério Indí-
gena Novo Tempo, 2003, p. 299)

O diretor-presidente do Centro Indígena de 
Estudos e Pesquisas (CINEP), em entrevista re-
alizada em janeiro de 2008, fez menção aos inú-
meros problemas que a educação escolar indíge-
na enfrenta em nossos dias:  

A educação infantil é um enorme pro-
blema hoje, porque não temos nenhu-
ma orientação pedagógica, nenhuma 
diretriz, nenhum parâmetro defi nido por 
alguma instância superior como o Con-
selho Nacional de Educação. A mesma 
coisa acontece no ensino médio, que 
não tem nenhuma diretriz que dê conta 
disso, então as instituições, os sistemas 
de ensino, vão formulando e oferecendo 
educação infantil e ensino médio confor-
me as suas convicções, conforme enten-
dem, não há nenhuma orientação para 
isso (BANIWA, 2008). 

Esta fala explicita as contradições presen-
tes na educação escolar indígena em relação às 
determinações governamentais, incluindo a le-
gislação e os princípios postos na Constituição. 
Apesar das orientações presentes nos documen-
tos governamentais, na perspectiva posta por 
Baniwa (2008), a universalização da educação 
indígena ainda não atingiu a todas as comunida-
des brasileiras. Não devemos esquecer, contudo, 
que essas questões são relativamente novas, se 
comparadas aos séculos de esquecimento e de 
abandono dos índios no país. A educação esco-
lar indígena é parte de um processo que vem se 
desenvolvendo há algumas décadas. No caso da 
educação superior indígena, o movimento expan-
sionista já trouxe alguns resultados positivos, os 
quais, vistos em relação ao país como um todo, 
ainda são insufi cientes. 

As escolas indígenas foram criadas como um 
espaço para a formação escolar indígena, com 
objetivo de preparar o índio para um convívio 
sócio-cultural e integrá-lo à sociedade brasileira, 
fi rmando também o seu espaço de formação cul-
tural. Assim, de acordo com Cavalcanti (2003, p. 
22), “concebe-se a escola não como lugar úni-
co de aprendizado, mas como um novo espaço e 
tempo educativo que deve integrar-se ao sistema 
mais amplo de educação de cada povo”.  Segun-
do Baniwa (2008), a falta de orientação pedagó-
gica constitui-se num fator agravante para o bom 
desempenho de uma educação indígena de qua-
lidade.

O sistema escolar indígena segue os mesmos 
padrões das escolas da sociedade brasileira, sen-
do que as escolas são legalizadas nas aldeias, com 
professores contratados para ministrar as aulas. 
O projeto pedagógico, elaborado pelos professo-
res e líderes da comunidade indígena, deve se-
guir os critérios de aprovação estabelecidos pelas 
secretarias de educação. A Resolução CEB n.3, 
de 1999 determina que, para a criação e o fun-
cionamento das escolas indígenas, é necessário 
que estejam localizadas em terras habitadas por 
comunidades indígenas e que sejam de exclusivo 
atendimento a essas comunidades.    

A educação indígena na Região Sudeste 

A educação escolar indígena, entendida como 
uma formação bilíngue e intercultural, ocorre nas 
escolas criadas para tal fi m. Um mapeamento do 
número de escolas indígenas, de professores e 
de alunos matriculados na região sudeste, trou-
xe alguns indicadores que possibilitaram uma 
compreensão da realidade educacional indígena 
na região. As informações foram colhidas no site 
do MEC e correspondem às Estatísticas sobre 
a Educação Escolar Indígena no Brasil (MEC, 
2007). Com base nesses dados, foi feito um es-
tudo da Região Sudeste sobre escolas indígenas, 
professores e alunos matriculados, tendo em vis-
ta o tema deste trabalho.   

De acordo com os dados do MEC, no período 
do censo de 2005, havia no país 2.332 escolas 
indígenas, 163.693 alunos matriculados e 9.945 
professores. Uma análise dos dados da Região 
Sudeste mostra que, comparativamente às de-
mais regiões do país, esta apresenta um número 
menor de estabelecimentos de Educação Escolar 
Indígena e também de professores. Observa-se 
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que, embora o quadro geral dos dados de 2005 
aponte 49 escolas na Região Sudeste, os quadros 
específi cos da região indicam o mapeamento fei-
to em 47 escolas. Destas, 11 são municipais e 36 
estaduais, sendo que 11 estão localizadas na zona 
urbana e 36 na zona rural. Embora coinciden-

te, esse número não corresponde à dependência 
administrativa (estadual/municipal), posto que 
existem escolas estaduais localizadas na zona ur-
bana, assim como há escolas que pertencem ao 
município e que se localizam na zona rural (Ta-
bela 1).

Tabela 1 – Escolas Indígenas por região

Região Escolas indígenas Número de Professores Número de Matrículas

Norte 1.469 4.368 86.002

Nordeste 473 1.795 37.907

Sudeste 49 323 4.773

Sul 108 614 9.673

Centro-Oeste 224 1.331 25.338

Fonte:MEC/Inep/2007      

Dentre os estados da região, São Paulo é o 
que possui maior o número de escolas indígenas, 
porém é em Minas Gerais que se concentra um 
número maior de professores e de alunos matri-
culados. Uma análise dos dados aponta uma va-
riação na proporção de número de professores e 
de matrículas nos estados da região (Tabela 2). 
Em relação às matrículas, o número de alunos 
matriculados no Ensino Fundamental em 9 anos 

é superior aos demais níveis de ensino, o que é 
condizente com os dados referentes à faixa etá-
ria, de acordo com os dados do MEC referentes 
a 2005. Minas Gerais é o estado que apresenta 
um número signifi cativo de alunos matriculados 
nesse nível de ensino, observando-se que o Es-
tado de São Paulo não oferece Ensino Funda-
mental em 09 anos (Tabela 3).

Tabela 2 – Escolas indígenas da Região Sudeste

Unidade de Federação      Escolas Indígenas    Número de Professores   Número de Matrículas

Minas Gerais 10 191 3.003

Espírito Santo 07 39 587

Rio de Janeiro 03 13 209

São Paulo 29 80 974

Fonte: MEC/Inep/2007

Tabela 3 – Níveis de ensino na Região Sudeste

Região Sudeste Educação 
Infantil

Ensino Fundamental 
em 08 anos

Ensino Fundamental 
em 09 anos Ensino Médio Educação de Jovens 

e Adultos

Minas Gerais 88 ----- 2.804 82 29

Espírito Santo 189 319 79 -- --

Rio de Janeiro 17 81 101 -- 10

São Paulo 434 533 --- -- 07

TOTAL 728 933 2.984 82 46

Fonte: MEC/Inep/2007
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O quadro mostra a realidade educacional das 
escolas indígenas, onde há poucos alunos matri-
culados na educação infantil, comparativamen-
te ao número de alunos do ensino fundamental. 
Contudo, esses números deixam de ser relevantes 

se comparados aos dados referentes às matrículas 
de alunos por série, no ensino fundamental, con-
siderando que há uma signifi cativa diminuição 
do número de alunos matriculados nas últimas 
séries (Tabela 4). 

 A Resolução CEB 1/99, publicada no Diário 
Ofi cial da União, em 13 de abril de 1999, estabe-
lece no Artigo 9º, § 1º que os Municípios podem 
oferecer educação escolar indígena, “em regime 
de colaboração com os respectivos Estados, des-
de que se tenham constituído em sistemas de edu-
cação próprios, disponham de condições técnicas 
e fi nanceiras adequadas e contem com a anuência 
das comunidades indígenas interessadas”. 

No levantamento feito com base nos dados 
das Estatísticas sobre a Educação Escolar Indíge-
na no Brasil (MEC, 2007), apontamos que, das 47 
escolas indígenas da Região Sudeste, 11 são Mu-
nicipais e 36 Estaduais. O Estado passou, assim, a 
garantir a educação dos estudantes índios, embora 
a legislação deixe claro o papel que as comunida-

des indígenas têm na condução desse processo. 
Considerando que as escolas se inserem nas al-
deias, a presença dos representantes da comuni-
dade indígena é fundamental para que se garanta 
uma educação diferenciada e de qualidade.  

No que se refere aos professores, os indicadores 
apontam um pequeno número de professores atu-
ando nas creches, sendo que esse número aumenta 
na pré-escola e no ensino fundamental. Quanto ao 
ensino médio, apenas no Estado de Minas Gerais 
há professores atuando nesse nível, provavelmen-
te porque nos demais estados não haja escolas de 
ensino médio. Observou-se, também, que não há 
professores na educação especial, assim como é 
insignifi cante o número de docentes na Educação 
de Jovens e Adultos (Tabela 5).  

Tabela 4 – Número de alunos matriculados por série

Unidade de Federação Total
933 1ª. série 2ª.série 3ª.série 4ª.série 5ª.série 6ª.série 7ª.série 8ª.série

Minas Gerais -- --- -- --- -- -- -- -- --

Espírito Santo 319 --- 86 57 69 107 -- -- --

Rio de Janeiro 81 26 21 19 15 -- -- -- --

São Paulo 533 111 138 111 100 23 16 24 10

Fonte: MEC/Inep/2007

Tabela 5 – Número de Professores em relação aos níveis de ensino

Unidade de 
Federação    Creche  Pré-escola    Ensino 

Fundamental
Ensino Mé-

dio
 Educação 
Especial

Educação de Jovens e 
Adultos

Minas Gerais -- 12 205 12 -- 03

Espírito Santo -- 07 32 -- -- --

Rio de Janeiro -- 01 11 -- -- 01

São Paulo 13 24 52 -- -- 02

Fonte: MEC/Inep/2007

Com relação à formação dos professores, a 
grande maioria possui Magistério Completo. Na 
totalidade dos 9.945 professores indígenas do país, 
989 têm Fundamental Incompleto; 1.198 possuem 
o Fundamental Completo; 4.960 completaram o 
Magistério (Ensino Médio); 1.487 professores têm 

outra formação (Ensino Médio); 1.176 concluíram 
o Ensino Superior (Licenciatura); dentre estes, 98 
são formados em curso superior com Magistério e 
37 têm Ensino Superior sem Magistério. 

Na Região Sudeste, verifi ca-se o seguinte 
quadro (Tabela 6): 
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O Estado de Minas Gerais apresenta o maior 
número de professores com formação no ensino 
fundamental completo e ensino médio comple-
to (magistério), seguido do Estado de São Paulo, 
que também possui professores com formação 
no ensino fundamental completo e no ensino 
médio completo (Magistério). Neste Estado há 
professores indígenas com outra formação, o que 

também ocorre no Estado do Rio de Janeiro. Em 
relação à formação em nível superior, a realidade 
não é muito diferente. Os dados do MEC mos-
tram que, na Região Sudeste, um número quase 
insignifi cante de professores indígenas tem nível 
superior completo (33 professores), se comparar-
mos aos 1.176 professores em todo o Brasil que 
completaram o nível superior (Tabela 7).   

Tabela 6 – Nível de Formação dos professores (Fundamental e Médio)

Unidade de 
Federação Total Fundamental 

Incompleto
Fundamental 

Completo
Médio Magistério 

Completo
Médio outra 

Formação Completa

Minas Gerais 219 25 47 146 01

Espírito Santo 23 -- 03 16 04

Rio de Janeiro 13 -- -- 06 07

São Paulo 86 12 03 61 10

Fonte: MEC/Inep/2007

As informações publicadas em 20 de março 
de 2008, no site do MEC, são reveladoras de um 
cenário mais animador, posto indicarem que, na-
quele ano, 1.044 professores indígenas estavam 
matriculados em cursos de licenciatura, ofere-
cidos por nove universidades públicas federais 
e estaduais das regiões Norte, Centro-Oeste e 
Sudeste. O quadro mostra que houve expansão 
de cursos de licenciatura intercultural, em uni-
versidades federais e estaduais, como resultado 
da implantação do Programa de Formação Supe-
rior e Licenciaturas Indígenas (Prolind), que se 
caracteriza pela ação conjunta das Secretarias de 
Educação Superior (SESu) e de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD). 
A inserção do professor indígena no ensino su-
perior vem acrescentar um dado importante à 

Tabela 7 – Nível de Formação dos professores (Ensino Superior) 

Unidade de Federação Total Superior Licenciatura 
completa Superior com Magistério Superior sem Magistério

Minas Gerais 13 13 -- --

Espírito Santo 16 16 -- --

Rio de Janeiro -- -- -- --

São Paulo 05 04 01 --

Fonte: MEC/Inep/2007

análise sobre a formação do professor. Trata-se 
de formar profi ssionais para atuar na Educação 
Básica e que poderão desenvolver pesquisas em 
suas regiões e em suas comunidades.

Pode-se afi rmar, com base nesses dados, que 
houve, nas últimas décadas, um avanço em rela-
ção à formação do professor indígena. No Estado 
de São Paulo, a proposta da Secretaria da Educa-
ção, em parceria com a Faculdade de Educação 
da USP e a Fundação de Apoio a Faculdade de 
Educação, tem contribuído para melhor compre-
ensão sobre a formação de professores indígenas. 
Apesar dessas conquistas, ainda há regiões no 
país que estão a merecer estudos mais profundos 
e onde questões mais pontuais relativas à for-
mação de professores indígenas estão presentes, 
como é o caso das escolas indígenas de Peruíbe.  
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As escolas indígenas de Peruíbe

O município de Peruíbe (que, em língua indí-
gena, signifi ca “Rio do Tubarão ou no Rio do Ca-
ção Bravo”) está inserido no centro sul do litoral 
do Estado de São Paulo, na região metropolitana 
da Baixada Santista, composta pelos municípios de 
Bertioga, Guarujá, Santos, São Vicente, Cubatão, 
Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe. Pos-
sui uma área de 326.214 km² e, geografi camente, 
sua posição é bastante privilegiada, pois pertence a 
uma das regiões metropolitanas mais importantes 
do país, fazendo divisa com o Vale do Ribeira.

No município funcionam duas escolas esta-
duais indígenas, que se localizam  na Aldeia do 
Bananal (Bairro do Bambu) e na Aldeia de Pia-
çaguera (Bairro Santa Cruz).  A escola da Aldeia 
de Bananal foi criada no fi nal da década de 1980 
e a de Piaçaguera, em 2003. Ambas são estadu-
ais, sendo que primeira pertenceu inicialmente 
ao Município. Nas duas escolas atuam professo-
res indígenas, havendo três na Escola do Bana-
nal e quatro na Escola Piaçaguera. A atuação dos 
professores indígenas no magistério deu-se em 
2003, após a normatização governamental sobre 
a educação indígena. Nesse ano, as escolas indí-
genas passaram a ter autonomia, respondendo di-
retamente à Diretoria Regional, em São Vicente, 
onde são feitas as atribuições das aulas.  

Essas escolas atendem alunos do ensino fun-
damental, sendo que na Escola do Bananal são 
ministradas aulas para alunos do 1º ao 5º ano e, 
na Escola Piaçaguera, do 1º ao 7º ano. No início 
do seu funcionamento, esta última contava com 
36 alunos e, em 2008, eram 69 alunos matricula-
dos. As aulas são ministradas nos três períodos, 
e, no período noturno, há um curso de EJA (Edu-
cação para Jovens e Adultos). 

Nas reuniões realizadas com os professores 
e líderes da comunidade, o currículo é discuti-
do com objetivo de construí-lo como pratica pe-
dagógica. O relato de uma professora que atua 
na Escola de Piaçaguera mostrou que é efetiva a 
participação dos líderes da comunidade na pro-
gramação das aulas, na seleção dos professores e 
no acompanhamento do currículo, elaborado com 
base nas relações culturais, no bilinguismo, nos 
conhecimentos não formais e nas especifi cidades 
das diferentes áreas do conhecimento. No entan-
to, a fala de outro sujeito da pesquisa revelou as 
dissonâncias entre o discurso ofi cial e a realidade 
educacional indígena na região. 

O currículo é formado de acordo com a 
comunidade e deve ter o conhecimento 
das disciplinas de Português, Ciências, 
Geografi a, Matemática e também o en-
sino do idioma Tupi- Guarani (Profes-
sor B).

Era baseado no ensino das escolas mu-
nicipais, com os objetivos já previstos. 
O professor discutia com a comunidade, 
mas não chegava a elaborar um novo 
currículo (Professor A).

O Projeto Político Pedagógico era o 
mesmo usado para as escolas da zona 
rural. Um só projeto para as três esco-
las da região (Professor A). 

Um aspecto importante no relato dos profes-
sores que participaram da pesquisa diz respeito 
ao que signifi ca ser professor em uma escola in-
dígena. O professor não-indígena, que atuou na 
Escola do Bananal quando esta pertencia ao Mu-
nicípio de Peruíbe, descreveu as difi culdades en-
contradas e também o que essa experiência signi-
fi cou para seu aprendizado como professor. 

Ter dado aulas em uma escola indíge-
na, foi um crescimento muito importan-
te, para mim como pessoa. Foi minha 
primeira experiência no magistério, 
sendo assim o alicerce para o que sou 
hoje. Hoje, mesmo afastado dessa esco-
la, sendo diretor e professor em outras 
unidades, levo comigo todos os ensina-
mentos e experiências pelas quais pas-
sei na Escola do Bananal; lá aprendi 
a sua cultura e também a respeitar seu 
modo de viver. Por exemplo, os índios 
na matemática têm mais facilidade de 
aprender a divisão do que a adição, isso 
porque em sua cultura o dividir, ou seja, 
o repartir é uma constante, diferente da 
cultura do não índio que vê na soma seu 
maior objetivo, ou seja, ter e ter (Pro-
fessor A).

 Os relatos dos professores participantes da 
pesquisa apontaram também as inúmeras defi ci-
ências no sistema, entre elas, a falta de professo-
res, de infra-estrutura nas escolas e de material 
didático, sendo que cabe aos professores elabo-
rar seu próprio material. Somadas a estas, outras 
questões emergem, como aquelas evidenciadas 
nas divergências existentes entre as diretrizes po-
líticas estaduais e municipais, onde funcionam as 
escolas indígenas. No caso de Peruíbe, em 2001, 
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as escolas que pertenciam ao município voltaram 
a ser gerenciadas pelo Estado de São Paulo. Sob 
a legislação municipal, as aulas eram ministradas 
por professor não indígena, porém com a legisla-
ção estadual, o quadro modifi cou-se. O professor 
da mesma etnia, de acordo com a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDBEN), é imprescin-
dível para uma educação multicultural.  

Essa questão foi trazida por um dos partici-
pantes que, desconhecendo a língua falada na 
aldeia, revelou as tensões que vivenciou no seu 
cotidiano escolar e a forma como foi aprimoran-
do as práticas docentes, de modo a superar as 
diferenças linguísticas e culturais, ao interagir 
com os estudantes e os membros da comunida-
de.  A exigência legal para a atuação do professor 
indígena veio sanar problemas como o relatado 
acima, porém há outros, como os apontados por 
Grupioni e Monte (2002, p.35), quando se refe-
rem à complexidade dos saberes do professor in-
dígena: 

Levar em conta os direitos linguísticos 
das crianças nas escolas signifi ca, então, 
conhecer a realidade sociolinguística da 
comunidade discutir essa realidade na 
escola, fortalecendo e valorizando a lín-
gua indígena em seu uso como língua de 
instrução, de comunicação dos materiais 
didáticos e como objeto de análise e es-
tudo. Para isso os professores indígenas 
devem participar de cursos de formação 
continuada que possam possibilitar a 
construção de conhecimento e refl exão 
sobre a realidade da sua língua, do bilin-
guismo ou multilinguismo praticado na 
comunidade, e formular estratégias no 
âmbito da escola para fortalecer a pró-
pria língua (SECAD, 21, 2007).

Em relação às escolas de Peruíbe, a partici-
pação da comunidade é efetiva, tanto na escolha 
dos gestores e professores, quanto na administra-
ção do currículo. Quanto à formação, os profes-
sores frequentaram a escola pública e possuem 
Magistério (Ensino Médio). Todos realizaram 
Curso Superior de Magistério Intercultural Indí-
gena (MIS) na Universidade de São Paulo (USP), 
porém nas entrevistas confi rmaram a necessida-
de de formação continuada nas áreas específi cas 
que eles não dominam, especifi camente as áreas 
de biologia, matemática e física. No entanto, de 
acordo com um dos entrevistados, os incentivos 
governamentais para a formação do professor es-

tão mais voltados para o cumprimento da lei que 
preserva os valores culturais indígenas. 

Considerações Finais

A escola é apenas um dos veículos de forma-
ção. Assim como todos os cidadãos, o índio tam-
bém aprende na família, nos grupos a que perten-
ce, em outras comunidades e no meio urbano. A 
exigência do professor índio para ministrar aulas 
nas escolas indígenas de Peruíbe representou a 
valorização da língua materna e da cultura que 
muitos jovens índios desconheciam, assim como 
fortaleceu o trabalho coletivo na comunidade.  

As determinações legais são claras quan-
to à valorização sociolinguística e cultural dos 
povos indígenas, e também quanto à afi rmação 
das identidades étnicas. No conjunto das ações 
governamentais, a formação do professor surge 
em toda a sua complexidade, principalmente se 
pensarmos que o profi ssional deverá atuar em um 
contexto com outros agentes para a construção 
de um projeto voltado para a comunidade.  

Se à educação indígena cabe o reconhecimento 
dos direitos fundamentais de cada etnia enquanto 
grupo diferenciado, conforme afi rma Cavalcanti 
(2003, p. 19), não se pode esquecer a complexida-
de que envolve a formação do professor indígena, 
que precisa conhecer a língua materna e a cultura 
da comunidade onde atua, além dos saberes espe-
cífi cos e os pedagógicos.  Mas o professor indí-
gena também está inserido nas questões globais 
e não pode desconhecer a cultura do outro, para 
melhor preparar os estudantes indígenas. 

No cerne deste debate, uma questão se faz 
presente: como resgatar a língua e a cultura tão 
esgarçadas pelo tempo? Sob esse aspecto, o de-
poimento de Ailton Krenak (2006), leva-nos a 
pensar na lógica que permeia a formação de pro-
fessores indígenas, consideradas as especifi cida-
des culturais e territoriais dos índios e o cenário 
onde se desenvolvem as relações pedagógicas. 

Esses pequenos grupos humanos, que 
contam hoje com algumas centenas de 
pessoas, instalados em pequenos sítios 
– chamados de áreas indígenas e reser-
vas indígenas aqui no Estado de Minas 
e que, juntando todas as suas extensões 
são muito menores do que uma peque-
na cidade mineira, são os territórios que 
restaram para as tribos indígenas que 
viveram aqui nessas montanhas. [...] 
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Então, nós temos que pensar na ques-
tão da identidade, especialmente na re-
lação que pode existir entre um sistema 
de educação, um modelo de trabalho na 
questão da educação com povos que são 
diferenciados culturalmente (KRENAK, 
2006, p.92).
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